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    APRESENTAÇÃO




    “Os livros são o tesouro preciso do mundo e a digna herança das gerações e nações” (Henry David Thoreau, 1817-1862). A frase que abre essa introdução é, ao mesmo tempo, inspiração e objetivo para os idealizadores do projeto que deu origem a este ensaio de textos que agora você tem em suas mãos.




    Enquanto inspiração, temos a certeza de que a palavra escrita é fecunda e capaz de alimentar os mais profundos anseios do leitor que, diante do conhecimento se rende e se abre a novas experiências na dilatação de sua percepção racional. E, nessa dimensão de inspiração, também nós, autores, nos sentimos parte deste tesouro do qual também somos diletos beneficiários e eternos aprendizes.




    Aprender é a chave que nos leva a, dentro do amplo universo da filosofia política e das ciências humanas e sociais, adentrar nos autores considerados clássicos para buscar nosso objetivo que é a divulgação da ciência e a reflexão da política por esse prisma.




    São os livros o lastro do projeto que deu origem a essa obra. Trata-se da iniciativa batizada “Um livro, várias lições”, um projeto de extensão universitária desenvolvido pela Universidade Federal de Alfenas (Unifal-MG), que teve em 2019 sua primeira edição e a segunda em 2021.




    O projeto tem como proposta promover discussões científicas e culturais que tomem como ponto de partida uma obra filosoficamente relevante, escolhida pelos docentes convidados a participar da iniciativa. Desta iniciativa, epicentro do debate, nascem reflexões e diálogos que problematizam questões de importância contemporânea.




    Afinal: um livro, várias lições




    A primeira edição do projeto reuniu cerca de 200 estudantes em aulas presenciais ministradas no município de Varginha-MG. Desta primeira edição, uma coletânea de ensaios foi lançada sob organização do professor Paulo César de Oliveira em janeiro de 2020, pela Editora Fi: “Um Livro, Várias Lições – Questões Políticas”1.




    A segunda edição, realizada em 2021 sob coordenação do professor Fernando Batista Pereira, reuniu mais de quatrocentos estudantes em aulas online, ministradas aos sábados por meio do canal no YouTube da Unifal-MG, no contexto das restrições típicas da conjuntura de pandemia do coronavírus. O tema escolhido como eixo organizador dos debates desta segunda edição foi “Democracia”.




    Dos ensaios agora reunidos neste “Curso de filosofia política”, pode-se destacar o encontro plural que bebeu da Economia à História do Pensamento Político, da Ciência Política à Sociologia, sem é claro, dispensar a Filosofia pura e suas argutas inquietações sobre o mundo político-social. Nesta obra, as aulas ministradas tornaram-se textos, materializando na linguagem escrita a metodologia que conduziu o curso oralmente ministrado.




    O primeiro ensaio deste livro tem como autor o professor Sandro Amadeu Cerveira, convidado para ministrar a aula inaugural do curso, intitulada Reflexões sobre Democracia: Desafios antigos e atuais. No ensaio, tal qual em sua aula, o epicentro da discussão de Cerveira foi a obra Os Artigos Federalistas escritos entre 1787 e 1788 que lidam com questões relativas à formação da democracia estadunidense. Na obra, o que guia a ideia é a tensão entre a defesa da formação de um Estado a partir de outros estados e seu formato em torno da ideia da soberania das unidades componentes.




    O segundo ensaio do livro tem como autor o professor Paulo César de Oliveira. Trata-se do texto “A educação e emancipação em Theodor Adorno”. Neste trabalho, Oliveira discute à luz da Teoria Crítica em Theodor Adorno como a filosofia tomada pelo helegianismo construiu um sistema homogeneizante contribuindo para uma predominância de um pensamento excludente. O raciocínio é aplicado, no texto do professor Paulo César, ao ambiente educacional e suas dimensões enquanto edificadoras de um sujeito submisso ao que o teórico chama de “método da marginalização terrorística”.




    O terceiro ensaio tem como autor o jornalista e mestre em História Lucas Magalhães Costa e intitula-se “Fisiologia democrática: um estudo sobre a visão de Norberto Bobbio”. No texto, Costa evidencia a discrição que Bobbio faz da constituição da ideia básica de democracia, suas particularidades. A obra estuda é O Futuro da Democracia. Nela, o autor, a democracia se manifesta a partir de suas naturezas históricas, filosóficas, operacional e sistêmica. Essa base permite que o sistema em questão possa se estender a vínculos que fortaleçam suas dimensões facilitando lidar com os imprevistos e as gradações existentes onde quer que a democracia atue.




    O quarto ensaio tem como autor o professor Fernando Batista Pereira. Trata-se do texto “Democracia e ditadura do livre mercado: a contribuição de Hyman Minsky”. Em sua discussão, Pereira lembra como Hyman Minsky (1919-1996) expõe que a fragilidade e crise financeira em uma economia capitalista é um fenômeno endógeno, criado pelo comportamento cíclico dos agentes privados de mercado (empresários e financiadores) em sua ânsia pela acumulação de capital. Daí a necessidade fundamental de uma autoridade governamental forte como elemento estabilizador.




    Por fim, o último ensaio do livro tem como autor o professor José Roberto Porto de Andrade Júnior, convidado para ministrar a aula de encerramento do curso, intitulada “Ameaças à democracia no Brasil e no mundo”. Andrade Júnior toma como epicentro da discussão que promove sobre “Democracia” a obra “Como as democracias morrem” (Zahar, 2018), de Steven Levitsky e Daniel Ziblatt. Além de apresentar as ideias e conceitos que considera fundamentais na referida obra, Andrade Júnior discute a tendência contemporânea de “autocratização” no mundo e analisa a conjuntura brasileira, dialogando com a interpretação de Levitsky e de Ziblatt sobre o caso norte-americano para compreender a situação atual do Brasil.




    Certamente, as lições ensinadas pelos professores deste “Curso de filosofia política” não esgotam a enormidade de possibilidades de compreensão abertas pelas obras escolhidas como ponto de partida para os debates. Em vez disso, compreendemos essa coletânea como um convite para a leitura dessas obras, para interação com esses autores. Um convite para o “tesouro preciso do mundo” e para “herança das gerações e nações”, como celebra Thoreau. Um convite para que você construa suas próprias lições.




    




    

      

        1 Livro que pode ser baixado gratuitamente. Disponível em www.editorafi.org/48livro


      


    


  




  

    CAPÍTULO I REFLEXÕES SOBRE A ENGENHARIA INSTITUCIONAL DE UMA DEMOCRACIA CONTEMPORÂNEA: DESAFIOS ANTIGOS E ATUAIS




    Sandro Amadeu Cerveira




    Zara Rego de Souza




    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O uso da palavra “democracia” enquanto um termo polissêmico, designa significados bastante variados entre si. O conceito da democracia antiga dos gregos e vikings, por exemplo, geralmente é utilizado de maneira ampla, apresentado de diferentes modos. Mas, por outro lado, quando tratamos das democracias no mundo contemporâneo, a abordamos enquanto um determinado arranjo político-social, de tomadas de decisões vinculantes que atuam sobre determinada comunidade humana.




    Isso significa que qualquer comunidade humana possui uma condição para que se exista enquanto comunidade: necessita ser capaz de produzir decisões coletivas. Não é possível conceber a existência de uma comunidade se um determinado grupo humano não for capaz de tomar uma decisão que seja válida para aquela coletividade como um todo. As decisões tomadas para coletividades precisam também, do poder de serem vinculantes. Assim, uma vez tomada, a decisão vale para toda a comunidade e é obrigatória para todos que dela fazem parte. Tal decisão deve ser capaz de ser implementada, ainda que determinada parcela da comunidade não concorde com a decisão tomada. Desse modo, uma comunidade humana deve ser capaz de produzir uma decisão que seja válida e obrigatória para todos.




    Assim, uma democracia, ao contrário do que comumente se reproduz, não exclui essa condição. O desafio em uma democracia é o de garantir que as decisões, incluindo o máximo de participação dos cidadãos, possam ser bem pensadas. Mas, uma vez tomada, a decisão deve ser possível de ser implementada. Robert Dahl (2005), por exemplo, ao considerar que a democracia é um regime político inacabado, utiliza o termo “poliarquia” – no sentido de “pólis” enquanto “muitos”, e não no sentido de “todos” ou do “povo” –, ao invés do termo “democrático”.




    A partir dessa perspectiva, pretendemos aqui refletir sobre a atuação dos autores federalistas no desenho institucional previsto na Constituição dos Estados Unidos de 1787, como tentativa de estabelecimento de um governo popular em condições modernas de economia e território ampliado. A denominação “federalistas” remete-se a uma série de documentos e artigos densos que tais autores publicaram na imprensa de Nova Iorque, para convencer os cidadãos a ratificar a Constituição de 1787, dos Estados Unidos. Tais documentos ficaram, então, conhecidos como Federalist Papers ou, Artigos Federalistas (tradução livre). Esses autores e suas produções possuem grande importância para a teoria política ocidental e para os Estados Unidos em si, devido a ratificação feita por eles na Constituição estadunidense.




    Para tanto, iniciaremos a discussão com a contextualização do conceito de confederação e federação remetendo a um panorama histórico iniciado no período colonial americano, imprescindível para adentrarmos no objetivo em si. Em seguida, discutiremos o contexto que surgiu os Artigos da Confederação, documentos importantes que abordavam o desenho institucional que respeitava a soberania de cada estado membro. Como continuidade, discorreremos acerca dos eventos relacionados aos Artigos Federalistas e a Convenção Federal de 1787, que resultou, em prática, na nova constituição americana. Por fim, trataremos das questões da proposta dos federalistas e suas soluções previstas para os mecanismos de afirmação e controle do poder político, seguidas de algumas reflexões sobre os desafios da engenharia institucional de uma democracia contemporânea que perpassam a educação política.




    CONFEDERAÇÃO VS. FEDERAÇÃO




    Para se compreender a diferença entre confederação e federação, faz-se necessário um breve panorama da história estadunidense em torno desse debate, durante o seu período colonial. O primeiro ponto a se observar, é que o debate estava acontecendo nas colônias que vieram a se tornar a confederação, mas que, inicialmente, ocupavam um território muitas vezes menor que o atual.




    É preciso ter em mente que os Estados Unidos nascem das colônias inglesas. As treze colônias, que vieram a dar origem aos Estados Unidos – sem entrar nos detalhes sobre colônias de povoamento versus colônias de exploração, uma vez que esse debate já se encontra em grande medida superado – viveram um período bastante significativo, por várias razões, de uma certa leniência da metrópole, a Inglaterra.




    Nesse período, essas colônias desenvolveram uma série de ferramentas e mecanismos de autogoverno, mas sem um governo central na América. Cada uma das colônias tinha uma autonomia significativa. Quando, então, começa a haver um tensionamento entre os colonos e a metrópole, a grande questão que se apresentou foi a questão dos impostos. Surge então, o famoso slogan “no taxation without representation”, ou seja, não pode haver taxação sem representação. Basicamente, se defendia a percepção de que as colônias não tinham representação no parlamento inglês e, portanto, não reconheciam a legitimidade do parlamento inglês para a imposição de impostos, taxações e normas para os colonos ingleses na América. Esse assunto se torna cada vez mais intenso à medida que a guerra com a França no território americano acabou fortalecendo ainda mais essas colônias, mas de acordo com os ingleses, os americanos já estavam devidamente representados – ou virtualmente representados – no parlamento pelo povo inglês na metrópole.




    As colônias então, já acostumadas a uma gestão mais ou menos autônoma, recorrem a uma série de eventos violentos. Em 1774, ocorre o primeiro Congresso da Filadélfia, com todas as colônias representadas – menos a Geórgia. Houve uma forte pressão ao governo inglês para atender aos interesses dos colonos, mas que não foi atendida.




    Já no segundo Congresso da Filadélfia, em 1775, houve ainda uma expectativa de reconciliação com a Inglaterra. No entanto, os acontecimentos acabaram evidenciando a necessidade da independência das colônias. O congresso da Filadélfia se transformou em um órgão comum para esses estados – ou para essas colônias –, até aquele momento. Assim, em 4 de julho de 1776, as colônias acabam por declarar a sua independência e vale salientar que eles vão fazer essa guerra de independência enquanto uma confederação.




    A partir desse ponto, podemos delimitar as diferenças entre confederação e federação – conceitos centrais para a discussão que nos propomos a aqui desenvolver. De fato, é uma diferença significativa.




    Em uma confederação o que se têm são estados que criam uma associação, ou seja, um grupo que se reúne para interesses comuns. No entanto, a confederação não tem poder vinculante, não tem poder decisório para impor normas para este grupo de estados membros, uma vez que cada um desses estados membros preserva a sua autonomia e a sua soberania.




    Uma Federação, por outro lado – que é uma invenção originária dos holandeses, mas que vai ganhar sua forma contemporânea exatamente nesse momento com a vitória dos federalistas – é um arranjo institucional que sobrepõe duas soberanias. Tem-se, assim, a soberania dos estados membros, mas a união desses passa a existir enquanto uma entidade independente que sobrepõe e que define uma série de jurisdições sobre as quais os estados membros vão ceder o seu poder e uma parcela da sua soberania. Mas não significa dizer que se trata de um Estado unitário – embora seja comum ouvirmos que a federação do Brasil seja uma farsa, porque a união detém todos os poderes e os estados têm poucos poderes, e que nos Estados Unidos é que é uma federação de verdade, uma vez que os estados membros preservaram alguma forma de autonomia legislativa ou de arranjo institucional.




    O que buscamos destacar é que, naquele momento, mesmo o arranjo que hoje existe nos Estados Unidos – onde havia ainda alguma autonomia relativa dos estados –, o que existia era basicamente uma associação, ou, uma confederação.




    O debate relativo aos federalistas e antifederalistas em essência era, então, decidir se essa união entre as colônias seria um Estado ou uma associação de estados. Se dessa união resultar em um Estado, significa dizer que ele pode estabelecer uma série de leis que têm poder vinculante sobre os estados membros. Se, por outro lado, não for um Estado, essa união resultaria em algo muito mais parecido com a União Europeia contemporânea.




    OS ARTIGOS DA CONFEDERAÇÃO




    Em 1777, então, os Estados Unidos aprovam o que eles chamaram de Artigos da Confederação. O conteúdo desses artigos apontou, exatamente, um desenho institucional que respeitava a soberania de cada estado membro. Segundo Rodríguez e Lledó (2002), não sendo soberano, não se deve chamar os estados da América de nação ou governo, mas em vez disso, os próprios estados se fizeram como uma liga de amizade uns com os outros, visando o bem-estar mútuo em geral, a defesa comum, a segurança de suas liberdades, com o comprometimento de combater os ataques feitos sobre eles em uma ajuda mútua. Os artigos da confederação previam, ainda, a possibilidade de um estado ir à guerra sem os demais.




    Em 1781, os Artigos da Confederação foram ratificados por parte dos estados. O congresso poderia agora impor impostos aos estados membros, mas seriam eles mesmos os responsáveis pela arrecadação. Os governantes dos estados, mais preocupados com sua reeleição, não deram a isso a devida importância e o Congresso passou por severas dificuldades financeiras. Este período que ocorre em 1777 a 1787, ficou conhecido por alguns como “Políticas da Liberdade”, ou “Período da Liberdade”.




    Com o fim da guerra e com a assinatura do tratado de Paris, que passava a reconhecer formalmente a independência dos Estados Unidos, a desunião entre os estados começou a ficar mais evidente. Havia problemas de toda ordem, entre eles problemas de taxa alfandegária e disputas de fronteira: a Pensilvânia e Connecticut, por exemplo, chegam a quase uma guerra declarada. Assim, até 1786, muitos homens bem formados discutiam a possibilidade de os EUA virem a se fragmentar em três ou mais novos grupos de estados, bem como o risco real de guerras entre as repúblicas americanas, que compunham os treze estados originalmente.




    Ressalta-se, também, um grande problema que é a questão das dívidas. Os comerciantes americanos deveriam seguir pagando as dívidas contraídas com os ingleses, que começaram a recusar o papel moeda que as instituições emitiam com muita “liberalidade”.




    Durante a guerra, os fazendeiros e comerciantes americanos contraíram muitas dívidas, inclusive, para participar do esforço de guerra. E então os próprios estadunidenses, agora independentes, credores, entram em choque com os devedores. Essa problemática era tratada nas assembleias dos estados, que por ora davam ganho de causa para os credores, ora ganho de causa para os devedores, de acordo com a capacidade da formação de maiorias.




    Além disso, findada a guerra, os estados componentes dos Estados Unidos, já não mais podiam usar as rotas marítimas inglesas com a mesma facilidade de outrora. Somado a isso, houve ainda problemas de créditos. Os comerciantes ingleses começaram a interromper os créditos, dando origem a outro problema, o da execução das dívidas internas. Significa dizer que os comerciantes americanos passaram a executar judicialmente as dívidas de seus concidadãos que também já estavam com recursos escassos. Pequenos comerciantes, então, perderam suas pequenas propriedades e até mesmo a sua liberdade – lembrando que havia a prisão por dívida.




    Em decorrência desses acontecimentos, uma série de revoltas começaram a acontecer nos estados. Os cidadãos americanos passaram então a se mobilizar e a ter uma cidadania ativa mais forte, muito em virtude da guerra, para impedir a execução das decisões judiciais. Inegavelmente, a mais famosa dessas revoltas foi liderada por Daniel Shays – conhecida como Rebelião Shays (1786-1787) – que, no entanto, foi sufocada rápida e violentamente em 1787, e aterrorizou muitos dirigentes americanos.




    Havia, ainda, o problema do cancelamento de dívidas no legislativo. Gargarella (2006) ao discorrer sobre esse episódio remete ao fato de que em alguns estados, as assembleias legislativas começaram a tomar decisões favoráveis aos devedores e adotar medidas tendentes a aliviar sua carga frente aos credores.




    Em 1787, esse cenário conflituoso de revoltas e a sobreposição todos esses problemas aqui apresentados, colocava em risco a própria existência do que viria ser os Estados Unidos. Em vista de todos esses problemas econômicos e políticos, então, reuniu-se uma convenção, convocada pelo congresso, para revisar os artigos da confederação.




    Estavam presentes 55 representantes e o consenso era de que seria necessária uma revisão radical dos artigos – vale salientar que o objetivo era a revisão, e não a criação de uma nova Constituição. Os debates aconteceram até setembro de 1787 e tratam de alguns dos temas que serão detalhados nos tópicos a seguir – a saber, representação parlamentar, distribuição da competência entre os estados e o governo federal que, neste momento, propunha que se existisse de fato. Na prática, essa convenção se transformou em uma convenção constituinte e foi muito além de revisar os artigos, resultando em uma “nova” constituição para o povo dos Estados Unidos. Vale mencionar uma acusação dos antifederalistas de que os partidários da nova constituição teriam incorrido em uma ilegalidade e teriam dado um golpe.




    A nova constituição, no entanto, mesmo tendo conseguido a vitória do seu projeto entre os delegados, não alterava o sistema – tratava-se, ainda, de uma confederação. A questão, agora, era decidir se a confederação seria ultrapassada em busca de algo outro e, também, se os Estados Unidos seriam criados enquanto um conjunto de estados, ou enquanto um Estado.




    Essa nova constituição, para que tivesse valor, teria que ser ratificada pelos cidadãos dos estados membros. Ficou instituído, então, que ela entraria em vigor a partir da aprovação de pelo menos nove dos treze estados membros. Eventualmente, ela acabou sendo aprovada por todos os estados.




    Nesse momento, podemos pensar na diferença entre o caso brasileiro e o caso americano. No caso dos Estados Unidos, os estados eram independentes: eram 13 estados que estabeleceram entre si uma liga de amizade que, nesse momento histórico, essa liga de estados, decidem renunciar a uma parte de seu poder e entregar esse poder para este Estado macro que se sobrepõe sobre os demais, criando então este novo Estado, os Estados Unidos da América. Então a União, no caso dos Estados Unidos, é posterior aos estados membros.




    No caso brasileiro, por outro lado, o que existia era um Império único, que possuía províncias. No momento da Proclamação da República, o qual José Murilo de Carvalho chamaria de “golpe da república”, o Brasil adota uma constituição que poderíamos dizer tratar-se de uma “cópia” da constituição dos Estados Unidos, que artificialmente transforma as províncias em estados. Assim, quem cedeu o poder no caso brasileiro foi a União, não existiam os estados brasileiros, eles foram criados artificialmente, a posteriori, da mesma forma que a União, no caso estadunidense, foi criada artificialmente.




    Como se adotou a constituição americana de maneira quase que acrítica, os novos estados no Brasil entre o final de 1819 e os anos de 1830, ficam com uma grande parcela de descentralização de poder que gera outras questões já muito conhecidas. Até que, em 1937, Getúlio Vargas marca um significativo episódio histórico, simbolizado pela famosa “queima das bandeiras estaduais”. Na ocasião, como parte das solenidades cívicas da comemoração da festa da bandeira, Vargas hasteou as bandeiras estaduais e, em uma pira na Praça Roosevelt no Rio de Janeiro, ateou-as ao fogo, restando hasteada apenas o pavilhão nacional. O recado? Ora, essa fragmentação e essa dispersão do caso brasileiro acabam aqui. A partir de agora, tem-se instituído o poder da União.




    Posteriormente, durante a ditadura militar há também um reforço da União, e o nosso desenho institucional hoje pós-redemocratização, é de fato, um desenho bastante centralizado ao passo que nos Estados Unidos, o modelo se apresenta como muito mais descentralizado. Ainda que existam diversos fatores que contribuíram para esse desenho mais descentralizado, pode-se dizer que isso se deve em grande medida, ao fato de que no caso dos Estados Unidos, são os estados que criam a União e, portanto, eles vão ceder o poder com mais parcimônia. Já no caso brasileiro é a união, o Estado unificado, que dá origem aos estados.




    OS ARTIGOS FEDERALISTAS E A CONVENÇÃO FEDERAL DE 1787




    A questão central aqui tratada se direciona ao debate relativo à constituição estadunidense de 1787, cunhado pelos federalistas e antifederalistas. Segundo o pensamento de diversos pensadores e autores esse talvez seja o debate público mais profundo e mais importante, para o ocidente, sobre o que hoje convencionamos por chamar de democracia representativa.




    Conforme aponta Gargarella (2006), o período que seguiu a independência norte-americana (1776), foi marcado pela crise econômica e pela falta de autoridade estável, que culminou no estabelecimento de uma Constituição visando organizar a vida constitucional do novo país. Apesar de muito almejada, não havia um consenso na sociedade para se pretender a mesma Constituição, visto que alguns visavam uma Constituição que fosse capaz de assegurar as minorias, enquanto outros objetivavam potencializar a voz das maiorias.




    A partir desse cenário, foi realizado a Convenção Federal de 1787. A ideia aqui era de que, para que a Constituição fosse ratificada, os cidadãos de todos os estados precisariam votar. Trata-se, portanto, de um debate público. Nessa Convenção, foi aprovada a ratificação na Constituição, e aqueles que a aprovaram, foram denominados como federalistas. Os federalistas tiveram como adversários – que acabaram por herdar o nome por oposição – os chamados antifederalistas. Ambos os grupos de pensadores concordavam que um governo precisa governar, mas também que as minorias precisam ser respeitadas. No entanto, o que os separavam e os debates que foram travados se davam na compreensão sobre as ferramentas institucionais e os mecanismos que serão utilizados para alcançar essa finalidade.




    Os federalistas realizaram um ato de extrema relevância que precede a Convenção Federal e que foi importante para seu êxito em si, em que publicaram um compilado de materiais jornalísticos, em formato de artigos e documentos voltados para os cidadãos nova-iorquinos, com o intuito de convencê-los da necessidade de ratificar a Constituição. Esses artigos foram escritos por John Jay, Alexander Hamilton e James Madison, grandes nomes que representavam os federalistas.




    Tratam-se, assim, de 85 artigos, publicados nos jornais de Nova Iorque entre 1787 e 1788, que ficaram conhecidos por O Federalista, todos assinados sob o codinome “Publius”. Existe inclusive, na literatura, um debate sobre quem de fato escreveu cada Artigo. O próprio Alexander Hamilton se envolveu em uma série de conflitos envolvendo os herdeiros dos demais autores. Hoje, entretanto, existe certo consenso de que o Alexander Hamilton teria escrito 51 dos 85 artigos, o James Madison teria escrito 29 e o John Jay apenas 5 artigos, por questões de saúde.




    Os Artigos publicados na Imprensa de Nova Iorque, contam com cerca de dez mil páginas de escritos contra e a favor da nova constituição. Aqui se incluem os artigos produzidos tanto pelos federalistas, quanto pelos antifederalistas.




    Os antifederalistas, por outro lado, não assinavam com um único nome – mas sob diversos codinomes como “Centinel” e “Brutus”. Um codinome dos antifederalistas que ficou bastante conhecido foi o “Federal Farmer” ou Fazendeiro Federal (tradução livre). No entanto, segundo Rodríguez e Lledó (2002), nenhum deles alcançou o rigor ou a profundidade de um federalista.




    Apesar de denominados Artigos, o material em si era formado por panfletos que, embora densos e extensos, conquistaram um feito considerável dentro da Ciência Política que é apresentar uma teoria densa e estruturada, mas, acessível à população geral de maneira compreensível e que ficasse claro para uma população de não especialistas. Nesses Artigos Federalistas, foram abordados diversos temas como, por exemplo, o controle dos políticos – tema sempre presente em qualquer sistema de governo, mas necessário para que tenhamos uma democracia. É preciso que o sistema seja capaz de controlar as ânsias de dominação, de tirania, de poder e de corrupção dos políticos e governantes. Por outro lado – como uma outra face dessa mesma moeda –, esses artigos trabalham a necessidade de que um governo seja capaz de implementar suas decisões políticas. Um governo só poderia ser assim considerado, segundo sua capacidade de governar. Assim, esses Artigos estão lidando com uma tensão complexa entre anarquia, no sentido da ausência de um governo, e a tirania, que seria um governante ou um grupo de governantes que governam e são capazes de impor a sua vontade à revelia dos direitos das demais pessoas.




    Um outro tema importante presente nos Artigos Federalistas era referente à divisão entre os poderes, os “freios e contrapesos” (checks and balances). Gargarella (2006) discorre sobre esse tema apontando que esse sistema foi um reflexo de uma urgente preocupação de evitar que o sistema institucional fosse frágil e refém de algum grupo particular da sociedade. O sistema de “freios e contrapesos” foi uma inovação institucional proposta por Hamilton para evitar o risco das opressões mútuas entre minorias e maiorias, visto que se fosse dado poder às maiorias, elas oprimirão as minorias, e se fosse dado poder às minorias, elas oprimirão as maiorias. Assim, os federalistas visavam o sistema de “freios e contrapesos” para que “os diversos funcionários públicos deveriam ser dotados com ‘os motivos e meios institucionais’ que lhes permitissem resistir aos certos ataques dos demais” (GARGARELLA, 2006, p. 177), gerando assim um esquema em que fosse possível a coexistência de diferentes poderes parcialmente separados e parcialmente vinculados. Dessa forma, o sistema institucional deveria, necessariamente, se aproveitar do autointeresse como principal fonte de incentivo de qualquer agente público, para que assim, se faça bom proveito de motivações perversas. Madison partia da ideia de que “se a ambição era impossível de erradicar do gênero humano, então, as novas instituições deveriam fazer uso dela, contra-restando a ambição “com mais ambição”” (GARGARELLA, 2006, p. 177). Desse sistema, resultou o veto presidencial, o impeachment, o bicameralismo, entre outros mecanismos presentes não só na Constituição estadunidense, como também em várias constituições modernas.




     Os Artigos Federalistas abordavam, também, a questão do exercício da representação política e o debate sobre representação política e democracia direta. Intuitivamente, tendemos a pensar que a democracia direta é necessariamente melhor do que a representação. Esses autores federalistas vão defender precisamente o contrário, que uma democracia representativa tem vantagens sobre o que nós chamaríamos de democracia direta.




    Outro tema central dos Artigos diz respeito ao controle do judiciário sobre os atos legislativos. Não é incomum, por exemplo, que ouçamos governantes que reclamam do que é chamado na teoria política de Controle Constitucional das Leis. Aqui, entende-se que o judiciário tem poder para impedir que determinada lei entre vigor, elaborada pelo executivo ou legislativo. Tal corpo judicial deve possuir o poder de dizer as leis que não podem ser feitas. São controles que normalmente chamaríamos de negativos.




    A questão das minorias ou, mais especificamente, das tensões entre minorias e maiorias também foi um tema relevante presente nos Artigos. Robert Dahl vai dizer que o que temos entre nós é a chamada “democracia madisoniana”, em referência ao federalista James Madison, em que se busca equacionar de maneira impossível de ser resolvida (e poderíamos dizer até dialeticamente) a tensão entre um governo majoritário, ou seja, que expressa a voz da maioria e que, portanto, governa em seu nome, mas que simultaneamente precisa respeitar os direitos das minorias, inclusive, eventualmente, impondo limitações ao governo que representa a maioria para que algumas minorias possam ter a sua vontade preservada. Nesse momento, então, traziam à tona o próprio debate sobre governos majoritários.




    Assim, percebe-se que os Artigos Federalistas foram uma inovação institucional desses autores e desse momento histórico. Além disso, ao contrário da comum atribuição da divisão dos poderes entre o Executivo, Legislativo e Judiciário à obra de Montesquieu – ainda que inspirados por sua obra –, a forma como foi inventado e o desenho institucional que vivenciamos hoje em vários países, é uma inovação institucional resultante dos esforços de James Madison e também dos demais federalistas.




    Dessa forma, o modelo institucional apresentado pelos federalistas, dispunha de um desenho institucional complexo de freios e contrapesos, para alcançar esse equilíbrio entre o governo da maioria e o respeito aos direitos das minorias. De modo geral, tal qual abordado por Rodríguez e Lledó (2002), os federalistas são os defensores dessa nova Constituição estadunidense de 1787.




    Por outro lado, o ponto central desse conjunto de autores chamados de antifederalistas, era de que a nova constituição e, portanto, a criação da união como um Estado de fato e de direito, era uma ameaça à liberdade que tão penosamente tinham conquistado com a independência. Segundo essa tese, um governo com tantos poderes em um território tão grande não poderia ser democrático e se tornaria necessariamente despótico. Esses autores abordam, então, quatro questões principais, sendo: a criação de um exército permanente, as prerrogativas fiscais do novo governo, o distanciamento dos representantes dos políticos eleitos e a ausência de uma carta de direitos na constituição, demanda que foi depois solucionada com o “Bill of Rights”, ou Carta de Direitos (tradução livre), que protegeria os indivíduos frente a possíveis abusos por parte do governo.
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